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    APRESENTAÇÃO


    O dever fundamental de pagar tributos está presente em todos os sistemas jurídicos enquanto a capacidade contributiva é um direito fundamental essencial ao guiar a relação Estado – contribuinte.


    A observância dessas questões deve guiar o legislador infraconstitucional quando for detalhar as características dos tributos. A questão torna-se ainda mais delicada especialmente no que tange ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF).


    Nesse livro sem igual no mercado, a Professora Micaela Dutra analisou a estrutura do IRPF, seus princípios norteadores como a renda líquida e conceitos pouco estudados como o de deduções fundamentais além da garantia ao mínimo existencial e outros direitos sociais.


    O estudo passa por questões envolvendo a base de cálculo do imposto de renda e porque deve considerar além dos rendimentos, as despesas necessárias e se baseou em estudos que mostram qual deveria ser o valor do salário mínimo que visa garantir o mínimo existencial no Brasil e os diferentes tipos de despesas existentes.


    Analisa, ainda, a obrigação do Estado Brasileiro no que tange ao fornecimento dos direitos sociais e a relação das deduções não só com os direitos sociais como também com os direitos fundamentais e alguns precedentes do Poder Judiciário.


    Desta forma, a leitura da presente obra é essencial para maior compreensão dos conceitos acima mencionados a fim de que seja possível a tributação mais justa das pessoas físicas com base tanto na Constituição Federal quanto na capacidade contributiva em um futuro próximo.


    Professor Dr. Marcus Livio Gomes
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    Rio de Janeiro, 07 de setembro de 2020

  


  
    1. TRIBUTAÇÃO: SEU FUNDAMENTO E NECESSIDADE


    Como visto na introdução, o presente trabalho procura analisar a viabilidade de se extrair da Constituição deduções que visem a reduzir a base de cálculo do imposto de renda que incide sobre a pessoa física, com base na capacidade contributiva, que é um direito fundamental.


    Dessa forma, antes de enfrentar o princípio da capacidade contributiva, bem como o imposto de renda sobre pessoas físicas e por fim o conceito e estrutura das deduções fundamentais, é preciso analisar a necessidade e a importância da tributação, que é um norte para todo o resto. Afinal, só existe a capacidade contributiva em razão da necessidade de medir o impacto da tributação sobre os contribuintes.


    1.1. O CONTEXTO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO


    A história do Estado é antiga, afinal o ser humano sempre precisou de um ente maior para ditar as regras e promover o controle social. Antes motivado pela religião, depois pelo medo e, por fim, por regras que refletem a vontade da população, tem-se o Estado como um ente fundamental para a organização social.


    Depois de justificada sua existência e configurada sua necessidade, o Estado foi concebido com diversos papéis, primeiro, apenas garantir que os direitos liberais, reconhecidos pelas primeiras declarações de direitos, não fossem maculados, depois, assegurar prestações aos indivíduos, assumindo uma postura intervencionista. Hoje em dia, verifica-se a existência de diversos tipos de Estados, alguns com perfis mais liberais, como o americano, outros socialistas, como a China, outros ainda com estrutura de Estado do Bem-Estar Social, como é o caso da Suécia.


    Com sistemas de governo (parlamentarismo e presidencialismo) distintos e formas de governo (república ou monarquia) também diferentes, há diversos Estados que consagram, principalmente após as Revoluções Liberais, a estrutura de Estados de Direito, que veiculam em sua concepção o ideário liberal.


    De forma bem objetiva, o Estado de Direito pode ser conceituado como uma organização política cuja atividade é moldada e limitada pelo Direito, com o fim de eliminar o arbítrio no exercício dos Poderes Públicos, garantindo os direitos dos indivíduos em face desses Poderes. O Estado, para agir, deve pautar-se em leis existentes, sendo o seu âmbito de atuação definido e limitado por elas.


    Segundo Canotilho15, as características essenciais de um Estado de Direito são: a) separação de poderes, b) garantia de direitos e liberdades, c) pluralismo político e social, d) direito de recurso contra abusos dos funcionários, d) subordinação da Administração à Constituição, e) fiscalização da constitucionalidade das leis.


    De acordo com o referido autor, as dimensões fundamentais da juridicidade do Estado de Direito são: a) governo de leis gerais e racionais, b) organização do poder segundo o princípio da divisão de poderes, c) primado do legislador, d) garantia de tribunais independentes, e) reconhecimento de direitos, liberdades e garantias, f) pluralismo político, g) funcionamento do sistema organizatório estadual subordinado aos princípios da responsabilidade e do controle, h) exercício do poder estadual através de instrumentos jurídicos constitucionalmente determinados.


    O autor português entende que o Estado de Direito veicula princípios e valores materiais necessários para uma ordem humana justa e de paz, entre os quais indica:


    [...] a liberdade do indivíduo, a segurança individual e colectiva, a responsabilidade e responsabilização dos titulares do poder, a igualdade de todos os cidadãos e a proibição de discriminação de indivíduos e de grupos. Para tornar efectivos estes princípios e estes valores o Estado de direito carece de instituições, de procedimentos de acção e de formas de revelação dos poderes e competências que permitam falar de um poder democrático, de uma soberania popular, de uma representação política, de uma separação de poderes, de fins e tarefas do Estado. A forma que na nossa contemporaneidade se revela como uma das mais adequadas para colher esses princípios e valores de um Estado subordinado ao direito é a do Estado constitucional de direito democrático e social ambientalmente sustentado.16


    Portanto, não basta que o Estado esteja submetido às leis, faz-se necessário que essas leis sejam elaboradas pelos representantes do povo, para gozarem de legitimidade e garantirem a participação de todos no processo de organização e manutenção do Estado.


    Mais do que isso, após a onda do constitucionalismo, ficou muito claro que a carta fundante do Estado, sua Constituição, tem que ser expressão efetiva dessa vontade do povo, manifestada por meio do poder constituinte (não sendo importante a forma de sua estrutura, mas fundamental que nele haja representação popular na condução do processo), e que nela sejam assegurados os direitos fundamentais, que serão objeto de proteção e garantia do Estado.


    Após o Estado de Direito, surge o Estado Social, com uma postura marcadamente intervencionista na economia e com a responsabilidade de fornecer prestações positivas, viabilizando os direitos sociais. Como ressalta Cardoso:


    No Estado Social, todavia, o papel da organização estatal sofre drástica transformação. O Estado passou a assumir papel preponderante na vida social em todas as suas esferas, sendo impingida a tarefa de organizar, coordenar e, principalmente, impulsionar a atividade econômica. Tudo isso vinculado a uma ratio maior, de diminuição das desigualdades sociais que são provocadas e extremadas pelo sistema econômico capitalista.17


    Com o aumento da máquina estatal, em razão dos custos gerados por esse tipo de Estado, e a crise do petróleo, em 1973, o Estado Social entra em crise e torna-se objeto de diversos questionamentos, entre os quais:


    a) incremento da carga fiscal, sobretudo nas classes médias; b) crescimento expressivo do aparato estatal, que cada vez exigia mais recursos para a sua manutenção; c) percepção de ineficiência do Estado e de suas empresas, que não “retornavam” ao contribuinte o valor de seus impostos (no sentido de disponibilizar serviços públicos eficientes); d) crescentes déficits públicos, cuja causa foi identificada (principalmente pela pregação dos partidos conservadores e parte da mídia) na falência do sistema previdenciário.18


    Esses problemas, que infelizmente continuam existindo na realidade brasileira (nesse ponto, parece que o Brasil parou no tempo), geraram, nas décadas de 80 e 90, a eleição de políticos com perfil liberal, considerados menos conservadores, que tiveram que lidar com cartas constitucionais que continham um conteúdo predominantemente social. Foi um período marcado por reformas neoliberais, que encontrou seu esgotamento já na primeira década do século XXI.


    Surge, nesse contexto, o Estado Democrático de Direito, formado por meio de uma carta constitucional veiculada por um poder constituinte, que, efetivamente, reflete a vontade do povo, que visa a organizar o Estado e balizar os poderes na sua condução, dividindo as funções estatais, apontando a criação dos órgãos para o exercício dessas funções, distribuindo competências, assegurando direitos fundamentais e sociais. Esse Estado deve pautar o seu agir não apenas na lei, elaborada de acordo com as regras apontadas, mas também em princípios tais como: moralidade, eficiência, transparência, ética, além de garantir o direito à indenização quando a atuação do Estado causar prejuízo.


    O Estado Democrático de Direito, como expõe Cardoso, é:


    uma síntese entre o Estado de Direito e o Estado Social. As garantias jurídicas que marcam o Estado de Direito – separação dos Poderes, legalidade (igualdade perante a lei), segurança jurídica, sufrágio universal, além dos clássicos direitos fundamentais – encontram-se conjugadas com os direitos sociais albergados pelo Estado Social e que trabalham na busca da realidade da igualdade material e justiça social.19


    Segundo Greco, ao analisar esses conceitos em face da nossa Constituição:


    As duas visões acima singelamente expostas (Estado de Direito e Estado Social), que, em certos contextos, foram consideradas como opostas e incompatíveis, encontram na Constituição de 1988 sua concomitante consagração. A rigor, o Brasil não é um Estado de Direito! Assim como não é um Estado Social! Nos exatos termos do art. 1º da CF-88, ele “constitui-se em Estado Democrático de Direito”! É a fusão de valores e concepções distintas. É a consagração concomitante do prestígio da segurança e da justiça. É dar igual relevância tanto aos meios quanto aos fins buscados.20


    No Estado Democrático de Direito, o princípio democrático sofre uma releitura, não se limita ao caráter representativo, mas assume um perfil participativo, passando a ser visto não mais sob uma óptica estática, mas sim dinâmica.


    Em resumo, trata-se de um Estado criado pelo povo, para garantir os direitos que a população precisa para viver com dignidade (direitos fundamentais e sociais), que baliza seu atuar em regras claras – conceito macro de segurança jurídica – e tem estrutura a permitir o questionamento de atos e normas por ele emitidos, que não se encaixem na moldura constitucional e legal para ele desenhadas.


    Nesse sentido, Delgado ressalta:


    A realidade social exige, por todos os ângulos em que ela seja examinada, que os direitos da cidadania e do respeito à dignidade humana sejam respeitados de modo absoluto pelo Estado. Esses direitos não ficam limitados, apenas, à proteção da liberdade e outros expressamente definidos, mas, também, o de ser exigido do (sic) poderes organizados que cobrem tributos em harmonia com os princípios da legalidade, da moralidade, da capacidade contributiva, da uniformidade, do não-confisco, da razoabilidade, da proporcionalidade e dos fins para os quais o Estado foi constituído, existe e funciona.21


    Dessa feita, nos termos do que leciona Novais:


    Pode, assim, o Estado social e democrático de Direito – enquanto conceito que exprime a limitação e vinculação jurídica do Estado com vista à garantia dos direitos fundamentais do homem e à promoção das condições do livre e autónomo desenvolvimento da personalidade individual – acolher e integrar juridicamente as transformações económicas e sociais democraticamente decididas e, com tal alcance, constituir-se em princípio estruturante da ordem constitucional das sociedades democráticas contemporâneas.22


    Nesse modelo de Estado, verificou-se a fundamentalização dos direitos sociais (ponto que será aprofundado nos itens 3.8.1.4 e 4.2), a “reinterpretação global dos direitos, liberdades e garantias tradicionais à luz do novo princípio da socialidade, [...]”23 e os direitos fundamentais passam a ser vistos como “valores que se impõem genericamente a toda a sociedade”24.


    Atente-se para o fato de que, nesse processo, houve um incremento da independência dada ao Poder Judiciário, que tem a atribuição de controlar o governo, mas também de exercer a jurisdição constitucional. Conforme leciona Novais:


    A fiscalização judicial ou jurisdicional da constitucionalidade afirma-se, então, progressivamente, como verdadeiro <<coroamento do Estado de Direito>>, enquanto mecanismo, por excelência, de compensação das tentações de arbítrio induzidas pelas exigências do novo princípio de socialidade; reconhecendo a soberania na comunidade – e não já no poder legislativo –, o Estado social de Direito assume o caráter de moderno <<Estado de jurisdição>> ou de forma mista de <<Estado legislativo jurisdicional>>, no qual, em certa medida, e como escreve Castanheira Neves – e independentemente das dúvidas que se possam erguer à legitimidade desta transformação do juiz em <<legislador apócrifo>> -, só os tribunais e a função judicial verdadeiramente independentes se podem assumir como os representantes originários <<da comunidade no seu todo e da sua última intenção axiológica>>.25


    Importante destacar que esse Estado tem um novo desafio ante o surgimento da Sociedade de Risco, pois um de seus fundamentos, que é a segurança jurídica, sofre abalos e apresenta a necessidade de releitura.


    Torres expõe que nesse contexto da Sociedade de Risco:


    Redesenha-se a segurança dos direitos fundamentais na fase atual do relacionamento entre Estado e Sociedade, em que esta assume o papel preponderante, restando ao Estado agir subsidiariamente na sua função regulatória e na impossibilidade de o indivíduo ou a sociedade resolverem os seus próprios problemas.26


    Torres ressalta que na Sociedade de Risco predomina uma cadeia de subsidiariedades, na qual há, em primeiro lugar, a responsabilidade do indivíduo pela sua própria sobrevivência, seguida da responsabilidade da comunidade e, em terceiro, da responsabilidade do Estado.27


    Silva declara que:


    Com a superação dos paradigmas da sociedade industrial por intermédio da modernização reflexiva, emerge o conceito de sociedade de risco, o qual “designa uma fase no desenvolvimento da sociedade moderna, em que os riscos sociais, políticos, econômicos e individuais tendem cada vez mais a escapar das instituições para o controle e a proteção da sociedade industrial”.28


    Em complemento, Torres ensina que:


    [...] a sociedade de risco se caracteriza por algumas notas relevantes: a ambivalência29, a insegurança30, a procura de novos princípios e o redesenho do relacionamento entre as atribuições das instituições do Estado31 e da própria sociedade.32


    Dessa feita, princípios como o da solidariedade, transparência, proporcionalidade, ponderação, tolerância e responsabilidade surgem com a finalidade de fundamentar, nesse novo contexto, o ordenamento jurídico e as relações entre Estado e Sociedade.


    Importante trazer a seguinte observação feita por Shoueri:


    Com efeito, no Estado do Século XXI, a liberdade já não tem as características individualistas, próprias do século XIX, mas tampouco recai no exagero do Estado do Bem-Estar Social, que se buscou no Século XX. No Estado do Século XXI, a liberdade assume nova feição, síntese da exacerbação do individualismo, própria do liberalismo e do Estado, característica do Estado Social: o Estado é afastado e a sociedade civil reivindica para si o espaço que fora ocupado por aquele.33


    A Constituição da República Federativa do Brasil atualmente em vigor, além de textualmente afirmar no art. 1º ser o Brasil um Estado Democrático de Direito, traz diversos dispositivos que nos permitem extrair essa conclusão, dos quais são exemplos: art. 2º: consagra a teoria da separação das funções; art. 3º: objetivos da República: igualdade, justiça, solidariedade, pluralidade, redução de desigualdades sociais e regionais que representam a adoção pelo Constituinte da solidariedade social como fundamento desses objetivos que têm papel condicionante na elaboração dos mecanismos, instrumentos e estruturas do Estado34; art. 5º: rol exemplificativo (vide o § 2º - cláusula aberta) de direitos e garantias fundamentais; art. 6º: rol de direitos sociais; art. 7º, inciso IV: indicação do que compõe o conceito de mínimo existencial; art. 14: direito ao voto; art. 17: pluralidade partidária; arts. 18 a 33: organização da Federação, com a distribuição de competências; arts. 37 a 43: Administração Pública – princípios, responsabilidade; arts. 44 a 58: Poder Legislativo; arts. 59 a 69: regras do processo legislativo; arts. 76 a 91: Poder Executivo; arts. 92 a 126: Poder Judiciário; art. 102: controle de constitucionalidade das normas; art. 145 a 162, 177, 195, 239, 240: Sistema Tributário Nacional; arts. 163 a 169: finanças públicas; art. 170 a 192: ordem econômica.


    O Brasil assume a configuração de um Estado Democrático de Direito, que, buscando conviver no contexto da Sociedade do Risco, tem por finalidade equilibrar segurança jurídica com justiça. Ter como fundamento a cidadania e a dignidade da pessoa humana (art. 1º, CRFB) gera a necessidade de que toda a sua estrutura vise a assegurar a observância desses fundamentos. Afinal, o Estado foi feito para o homem e não o contrário. Nesse sentido, ganha força a necessidade de dotar o Estado de recursos para que, além de se manter, possa fornecer as prestações necessárias para a garantia de uma vida digna a todos, priorizando aqueles que não têm recursos, ponto atinente ao fornecimento dos direitos sociais (art. 6º c/c 7º, inciso IV, CRFB), bem como assegurar a proteção dos direitos fundamentais (art. 5º c/c § 2º, CRFB).


    A tributação é a fonte prioritária desses recursos, e ela virá limitada e ponderada por princípios, em destaque a capacidade contributiva, que visa a ponderar a necessidade de recursos para o Estado com a garantia dos direitos individuais dos cidadãos, tais como a propriedade (art. 5º, inciso XXII, CRFB) e o exercício de atividade lícita (art. 5º, inciso XIII, CRFB). Contudo, nesse novo contexto constitucional, tem-se a figura do princípio da solidariedade social, que impinge à tributação uma função redistributiva de recursos, que visa a não só garantir tal dignidade, já mencionada como fundamento da República (art. 1º, inciso IV, CRFB), mas também o objetivo do Estado de “promover uma sociedade livre, justa e solidária, com redução de desigualdades regionais e sociais” (art. 3º, CRFB), o que, sem dúvida, irá impactar e potencializar a necessidade de observância do princípio da capacidade contributiva em toda a estrutura tributária do Estado, afinal se faz necessária a maior obtenção de recursos possível de quem pode contribuir, dentro dos limites e de acordo com as técnicas veiculadas pela capacidade contributiva (ponto que será desenvolvido no capítulo 2).


    Importante ressaltar que o princípio da capacidade contributiva, que assume grande relevância no contexto do Estado brasileiro, sofre influência em sua aplicação e interpretação do Pós-positivismo35, que, segundo Barroso, identifica:


    um conjunto de idéias difusas que ultrapassam o legalismo estrito do positivismo normativista, sem recorrer às categorias da razão subjetiva do jusnaturalismo. Sua marca é a ascensão dos valores, o reconhecimento da normatividade dos princípios e a essencialidade dos direitos fundamentais. Como ele, a discussão ética volta ao Direito. O pluralismo político e jurídico, a nova hermenêutica e a ponderação de interesses são componentes dessa reelaboração teórica, filosófica e prática que fez a travessia de um milênio para o outro.36


    Segundo essa nova concepção, adotada na presente tese, há o restabelecimento da relação entre ética e direito, com o fim de materializar a relação entre valores, princípios, regras e a teoria dos direitos fundamentais, valorizando os princípios e atribuindo a eles caráter de norma vinculante. Exatamente por isso, o princípio da capacidade contributiva foi o elemento escolhido para nortear a relação tributária e embasar a análise do imposto de renda incidente sobre a pessoa física, bem como será o fundamento das deduções fundamentais.


    Posto isso, já que caracterizado o Estado, a influência principiológica que ele sofre e a relevância do princípio da capacidade contributiva como balizador da tributação, faz-se necessário passar à análise da justificativa dessa bem como à demonstração de seus impactos na realidade social.


    1.2. A NECESSIDADE E OS EFEITOS DA TRIBUTAÇÃO


    A origem da tributação é antiga e remonta à do próprio Estado, isso porque sempre foi necessário buscar recursos para ele, seja para satisfazer as vontades do rei, seja para suportar os gastos com a estrutura e manutenção da máquina pública, ou para garantir direitos à população ou prestações positivas, pois o Estado não é detentor de riqueza própria, mas mero gestor dos recursos alheios.


    A tributação é a fonte principal de recursos de um Estado, portanto a estrutura do sistema tributário dele vai variar de acordo com os ideais abraçados por este, tendo em vista que, como abordado no item acima, se assumir uma versão de Estado Social, terá a necessidade de angariar mais recursos e ter um tamanho maior, em razão dos deveres que a Carta Constitucional lhe impuser, do que se assumir a versão de um Estado Liberal37.


    No Estado Liberal, o tributo surgiu como forma de garantir as liberdades individuais, tendo em vista que a receita patrimonial estatal era insuficiente para atender as despesas públicas, que se restringiam ao que era essencial (atividades ligadas à justiça, política, diplomacia, defesa contra a agressão externa e segurança de ordem interna). O tributo, nessa época, tinha fim unicamente fiscal e era cobrado da mesma forma para todos, vigendo o princípio da igualdade formal.38 Segundo Torres:


    A liberdade é o fundamento precípuo do tributo para o liberalismo. O Estado, de origem contratual, constitui-se no espaço aberto pelo acordo entre as vontades individuais: nesse espaço constitui-se também o tributo, que tem por objetivo a garantia das liberdades individuais.39


    Constata-se que, na realidade hodierna, as finanças dos Estados tendem a ter um caráter intervencionista, além de personalizar o imposto, em razão do princípio da capacidade contributiva, bem como de desenvolver uma tributação de cunho extrafiscal.40 Dessa feita, a tributação, além da característica fiscal que sempre lhe foi ínsita, passa a apresentar, também, um viés extrafiscal e é usada como um método de regulação da alocação de recursos no mercado, bem como de redistribuição de riquezas. 41


    Então, antes de propriamente analisar o dever fundamental de pagar tributos, torna-se relevante estudar os efeitos que a tributação gera, afinal, dentro desse viés extrafiscal, ela pode ser usada como forma de estimular ou não determinada atividade econômica ou segmento empresarial. Ao ser a tributação utilizada como forma de intervenção do Estado na economia, ela pode gerar diversos efeitos, tais como estimular a compra de um produto pela redução de seu preço relativo ou a substituição dele por outro que seja mais barato, o que, apesar de ser sentido pelos consumidores, quase não afeta a demanda quando esta é inelástica42. Pode estimular o ócio43 ou até tornar mais interessante a importação de um produto do que a sua produção no mercado interno, desestimulando a indústria nacional.


    Por conseguinte, fica claro que o manejo adequado de um sistema tributário pode levar um país ao desenvolvimento, ou mantê-lo em um “status” de desenvolvido, enquanto um sistema tributário mal estruturado pode arruinar um país, impedindo o seu crescimento econômico.


    Tributar corretamente dá muito trabalho, não se limitando a análise da estruturação de um sistema tributário à mera discussão de quanto se deseja arrecadar. Exatamente por isso se faz necessária a utilização de conhecimentos jurídicos, econômicos, políticos, contábeis, sociológicos, antropológicos e, inclusive, psicológicos, devendo o profissional ter uma visão interdisciplinar dos impactos da tributação.


    Tendo isso em vista, para a criação de um sistema tributário, segundo Posner44, é necessário analisar os seguintes pontos: a) a geração da renda; b) as possíveis distorções na alocação dos recursos; c) os efeitos de distribuição; e d) o custo na administração deste sistema.


    Tem-se que tributo é, segundo o art. 3º do CTN, “toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. Dessa feita, o sistema tributário só pode veicular cobrança instituída em lei e que não tenha por base sancionar atos ilícitos, pois o tributo não pode ser enquadrado como uma sanção, ele é uma obrigação legal.


    Em complementação a esse conceito, vem o art. 9º da Lei nº. 4.320/64, que, dispondo sobre uma óptica financeira, define o tributo como “receita derivada instituída pelas entidades de direito público, compreendendo os impostos, as taxas e contribuições nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou específicas exercidas por essas entidades”. Esse dispositivo, por ser anterior à CRFB, deve ter as espécies de tributos atualizadas pelo novo contexto constitucional.


    Em outras palavras, o sistema tributário, ao ser criado, conta com as seguintes espécies tributárias: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições parafiscais: para a seguridade social, de intervenção no domínio econômico, para as categorias profissionais e para a iluminação pública, que podem ter suas receitas vinculadas a necessidades específicas que motivaram sua instituição, como é o caso das taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições parafiscais, ou não serem influenciadas pelo princípio da afetação, o que se verifica, em regra, com os impostos (art. 167, inciso IV, CRFB). Mostra-se essencial ter em mente essas peculiaridades das espécies de tributos na materialização das competências tributárias, que, no Brasil, vêm expressas na Constituição (arts. 145 a 156).


    Contudo, como já demonstrado, na estruturação desse sistema tributário, quanto aos impostos, que tem índices de capacidade contributiva diversos (que, no caso do Brasil, são veiculados pela Constituição – ponto a ser abordado no capítulo 2), e em relação aos quais há à disposição várias técnicas de tributação, Posner indica os seguintes efeitos que podem ser observados: a) quanto aos impostos sobre consumo, tendem a ser regressivos, pois oneram em maior proporção as pessoas menos providas de recursos financeiros45, com o que se discorda já que esse efeito pode ser mitigado se a tributação sobre os bens essenciais for reduzida ou extirpada, por meio de isenções ou alíquota zero, bem como com o manejo da técnica da seletividade, que auxilia na racionalização do sistema tributário erigido sobre o consumo, adequando-o à capacidade contributiva dos contribuintes; b) no tocante aos impostos sobre propriedade, entende que enfraquecem os direitos de propriedade sobre o bem já que, na maioria das vezes, obriga o proprietário a vendê-lo por um valor não desejado46, contudo considera que, se for aplicada a técnica da seletividade e progressividade, de forma a observar o princípio da capacidade contributiva na cobrança da exação tributária, será reduzida a oneração excessiva, e o sistema se tornará mais justo; c) relativamente à tributação da renda da pessoa jurídica, declara que pode influenciar em diversas decisões, tais como: a de liquidar ou usar o seguro para comprar uma planta nova, no caso de incêndio da planta original; o que remeterá ao estudo da legislação para verificar qual das opções fornecidas resultará em uma operação tributável ou não e optar por aquela que gere o menor custo47; d) quanto à tributação sobre ganho de capital, informa que nem sempre é eficiente porque tributa a simples operação de venda de ações, onde não há realização de capital, tornando ineficiente o mercado e desestimulando as operações com ações48.


    Por fim, Posner49 complementa sua análise sobre o sistema tributário, agora, numa visão micro, ensinando quais seriam as características que integrariam um tributo considerado ótimo: a) ter uma grande base de cálculo; b) tributar atividades de demanda inelástica, onde os efeitos da substituição são mínimos; c) procurar observar a igualdade e justiça – leia-se: a capacidade contributiva; e d) não ter um custo elevado de administração.


    O referido autor americano considera que a tributação sobre a renda da pessoa física – objeto de análise na presente tese – é a que se aproxima mais desse conceito de tributação ótima pelo fato de permitir a observância da capacidade contributiva, via técnica da pessoalidade e progressividade, por não ter um elevado custo de administração e por possuir uma grande base de cálculo consubstanciada no acréscimo patrimonial causado pela aferição de renda ou proventos de qualquer natureza (art. 153, inciso III c/c § 2º, CRFB c/c art. 43, CTN).


    Na tributação da renda, como será demonstrado no capítulo 3, para fins de observância da capacidade contributiva (desenvolvida no capítulo 2), torna-se extremamente relevante a mensuração de sua base de cálculo, que pode ser reduzida por meio de deduções, que, por exemplo, no sistema americano e espanhol são muito amplas comparativamente com o brasileiro. Claro que um número excessivo de deduções torna o sistema mais complexo, às vezes, caro de administrar e pode, em situações excepcionais, tornar impraticável a tributação, sendo necessária a eterna busca pelo meio-termo, o que será aprofundado no capítulo 4.


    Posto isso, não restam dúvidas de que a tributação impacta diretamente os rumos que seguem a economia de um país, sendo estruturada de acordo com a escolha política feita, que é pautada, no sistema tributário constitucional brasileiro, pelo princípio da capacidade contributiva, que permeará todas as espécies tributárias nele veiculadas, buscando fazer com que ele observe os princípios da justiça e da igualdade.


    A tributação foi desenvolvida desde sempre, como já salientado, com o fim de arrecadar recursos, que terão por fim manter a estrutura do Estado, na visão característica do Estado Liberal (ou de Direito). Contudo, teve a sua função expandida com a mudança para o Estado Social, que, por ser intervencionista, gerou a necessidade de aumentar a arrecadação para suprir o aumento do Estado, responsável que ficou pelo fornecimento dos direitos sociais aos seus cidadãos, os quais, no sistema pátrio, se pautam na garantia da dignidade humana e na solidariedade social. Como bem destaca Cardoso:


    O Estado do bem-estar imprimiu aos impostos uma função que ultrapassava a de simples meio de arrecadação de fundos. Os impostos progressivos começaram a ser encarados como um mecanismo redistributivo na busca da equidade social, além de se constituírem em um meio de obtenção de maior volume de recursos, que são reclamados pelo desenvolvimento das funções sociais do Estado.50


    Segundo o ministro Delgado:


    Não devemos nos esquecer que o tributo não é cobrado para atender os interesses e as necessidades do Estado. Ele tem destinação específica: é a de servir como instrumento concretizador da satisfação das exigências materiais e imateriais dos componentes da textura social, fortalecendo, assim, a expressão da cidadania e da valorização da dignidade humana em sua concepção mais ampla.51


    Ressalta Spagnol que:


    a tributação moderna não pode mais ser reduzida a seu aspecto arrecadatório, devendo ser estudada em relação direta com a atividade financeira do Estado”, já que “não é mais um mero sustentáculo do Estado, sendo, principalmente, um signo de desenvolvimento e transformação social”.52


    O simples ato de pagar tributo virou um dever fundamental e ganhou uma nova fundamentação, não sendo visto como um sacrifício para o sujeito passivo, nem como algo discricionário por parte do Estado, mas como parte integrante do status de cidadão:


    Como dever fundamental, o imposto não pode ser encarado nem como um mero poder para o estado, nem como um mero sacrifício para os cidadãos, constituindo antes o contributo indispensável a uma vida em comunidade organizada em estado fiscal. Um tipo de estado que tem na subsidiariedade da sua própria acção
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